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RESUMO 

 

 

Implantação de Boas Práticas de Fabricação (BPF) em matadouro – frigorífico do 

estado de Mato Grosso e Rondônia. 

 

 

 

A implantação dos pré-requisitos do Programa de Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle (APPCC), as Boas Práticas de Fabricação (BPF) e Procedimento Padrão de Higiene 

Operacional (PPHO), são fundamentais para fornecer as condições operacionais e ambientais 

básicas necessárias para a produção de alimentos inócuos e saudáveis. Neste contexto, a 

aferição do funcionamento desses pré-requisitos foi efetuada através de análises 

microbiológicas de equipamentos e carcaças colhidas em dois matadouros frigoríficos, 

localizados nos estados de Mato Grosso e Rondônia.  Os estudos das condições higiênico-

sanitárias das amostras foram realizados através da análise de Contagem total de 

microrganismos aeróbios mesófilos e de Enterobacteriaceae. Os dois frigoríficos 

apresentaram resultados de Contagem total de microrganismos viáveis e de 

Enterobacteriaceae em carcaças conforme os critérios microbiológicos exigidos pela 

Legislação vigente. As análises microbiológicas dos equipamentos evidenciaram que 

conforme ocorria a consolidação dos programas de qualidade e treinamento dos funcionários 

da equipe de higienização, havia tendência de atendimento aos critérios microbiológicos, 

como foi comprovado durante os últimos três meses de pesquisa. Através da implantação dos 

programas de pré-requisitos BPF e PPHO e da manutenção dos critérios microbiológicos para 

garantir a inocuidade do produto final, os dois frigoríficos foram habilitados ao Mercado 

Externo.  

 

 

 

Palavras Chave: APPCC, BPF, PPHO, Segurança Alimentar e Matadouro-frigorífico. 

 

 

 



SUMMARY 

 

 

Implantation of Good Manufacturing Pratices (GMP) in Slaughter house 

 of the state Mato Grosso and Rondônia. 

 

  

 

The implantation of the prerequisites ones of the Program of Hazard Analysis and Critical 

Control Points (HACCP), Good Manufacturing Pratices (GMP) and the Sanitation Standard 

Operating Procedures (SSOP), is basic to supply the necessary basic operational and ambient 

conditions the innocuous and healthful food production. In this context, the gauging of the 

functioning of these prerequisites ones was effected through microbiological analyses of 

equipments and carcasses harvested in two slaughter house, located in the states of Mato 

Grosso and Rondônia. The study of the hygienically-sanitary conditions of the samples they 

had been carried through the analysis of Total count mesofiles aerobic microorganisms and 

Enterobacteriaceae. The two slaughter house presented results of Total count of viable 

microorganisms and Enterobacteriaceae on carcasses as microbiological criteria required by 

existing legislation. The microbiological analysis of the equipments showed that occurred as 

the consolidation of programs of quality and training of officials of the team for hygienisation, 

there was a tendency to call the microbiological criteria, as was evidenced during the last 

three months of research. Through the implementation of programs for pre requisite GMP and 

SSOP and maintenance of microbiological criteria to assure the safety of the final product, the 

two slaughter house were entitled to the Export Market. 

 
 

 

 

Key Words: HACCP, GMP, SSOP, Food Safety, Slaughter house. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 

Devido à natureza global da produção, processamento e comercialização de alimentos, a 

qualidade constitui fator preponderante para o sucesso das empresas e para que os produtos 

consigam vencer a competição com os concorrentes. Dentre os fatores essenciais que 

caracterizam qualitativamente os produtos, a segurança merece destaque, sendo definida 

como fator fundamental da qualidade, constituindo-se fator de sobrevivência das empresas. 

Os alimentos possuem a finalidade de fornecer ao corpo humano a energia e o material 

destinados à formação e à manutenção dos tecidos, ao mesmo tempo em que regulam o 

funcionamento dos órgãos. Existe uma concorrência entre o homem, os animais e os 

microrganismos para consumir os nutrientes dos alimentos. Neste contexto, qualidade e 

segurança são componentes indispensáveis para produtos alimentares e as indústrias 

conhecem bem os benefícios advindos ao se trabalhar corretamente os alimentos, garantindo 

suas propriedades nutricionais, tecnológicas e sanitárias. Num mercado altamente 

competitivo, muitos países vendem alimentos e os que compram exigem qualidade, segurança 

e preço justo. Alimento seguro significa alimento que, além de apresentar as propriedades 

nutricionais esperadas pelo consumidor, não lhe causa danos à saúde, não lhe tira o prazer que 

o alimento deve oferecer, não lhe roube a alegria de alimentar-se correta e seguramente. É a 

aquisição, de alimentos de boa qualidade, livres de contaminantes de natureza química 

(pesticidas), biológica (organismos patogênicos), física (vidros e pedras) ou de qualquer outra 

substância que possa acarretar problemas à sua saúde. 

Atualmente, os consumidores estão mais atentos, informados e preocupados quanto às 

questões que envolvem atributos de qualidade em alimentos e esse comportamento se 

intensifica com surgimento das doenças emergentes e reemergentes como doença da vaca 

louca, gripe aviária, listeriose e febre aftosa. A preocupação em atender o consumidor deverá 

comandar as iniciativas da indústria alimentícia nos próximos anos. Multiplicam-se, por esse 

motivo, os selos de qualidade, que atestam a procedência, o processo, a embalagem, o respeito 

ao meio ambiente, observados para a elaboração de um alimento, fazendo com que os 

consumidores fiquem mais seguros quanto ao seu consumo. Assim, por qualquer ângulo que 

se analisa o problema da qualidade dos alimentos, chega-se a conclusão que a segurança dos 

produtos é resultante direta de um conjunto de ações, cujo objetivo é proteger a saúde do 

consumidor e garantir-lhe um alimento nutritivo, prazeroso e sem risco. Verifica-se que tanto 

os programas governamentais, quanto os privados de segurança alimentar dão prioridade cada 
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vez maior ao enfoque sistêmico, no qual cada elo da cadeia produtiva tem importância 

fundamental e que, no conjunto, garantirão a qualidade superior do produto final. É 

inquestionável a realidade atual do mercado internacional de alimentos, no que concerne às 

exigências de alimentos absolutamente seguros, limpo, não só intrínseca, mas também, 

extrinsecamente, no que tange às possíveis agressões que sua produção pode causar ao meio 

ambiente. Diariamente, a mídia tem mostrado essa condição, para a qual os países 

exportadores de alimentos terão que se adaptar forçosa e rapidamente, se quiserem manter a 

comercialização de seus produtos. Será necessário, provar a segurança, a inocuidade dos 

alimentos comercializados, através de registros; sistemas de monitoração de qualidade na 

indústria; rastreabilidade da produção; implantação dos Programas de Boas Práticas de 

Fabricação (BPF); Procedimento Padrão de Higiene Operacional (PPHO); Análise de Perigos 

e Pontos Críticos de Controle (APPCC) e uma série de outros cuidados e providências que 

comprovem a sanidade dos alimentos. Como país exportador de alimentos, o Brasil deve se 

precaver, há necessidade de evoluir, do ponto de vista tecnológico, particularmente no que 

tange às questões de segurança alimentar. Portanto, a implantação de BPF, PPHO e do 

APPCC é necessária para a busca de novos mercados (USA; Europa; Ásia); proteção jurídica, 

bem como para a sobrevivência da empresa. Indústrias que não possuírem os programas de 

qualidade implantados não sobreviverão neste mercado cada vez mais competitivo, pois o 

enfoque é assegurar a inocuidade dos alimentos preservando danos à saúde ou a integridade 

do consumidor. 
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2 - OBJETIVOS 

 

2.1 - Geral 

 

Assegurar a inocuidade das carcaças de bovinos abatidos nos matadouros – frigoríficos 

através da aplicação dos programas de pré-requisitos, garantindo assim, a segurança 

alimentar. 

 

2.2 - Específicos 

 

• Verificar através de análises microbiológicas se os critérios microbiológicos 

estabelecidos estão sendo cumpridos;  

• Avaliar microbiologicamente a carcaça no tocante a presença ou ausência de 

patógenos e toxinas; 

• Monitorar a limpeza, desinfecção e as operações de abate por meio de microrganismos 

indicadores; 

• Focalizar as atenções nas áreas críticas para segurança do alimento; 

• Tomar ações corretivas e preventivas que garantam o processo produtivo de modo a 

obter produtos inócuos; 

• Atingir os padrões internacionais. 
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3 - REVISÃO DE LITERATURA 

 

De acordo com a FAO (1963), o corpo necessita de energia fornecida pelos alimentos 

para o metabolismo de descanso (resting metabolism), síntese de tecidos (crescimento, 

manutenção, gravidez, lactação), atividades físicas, processos de excreção e para manter um 

balanço térmico (também para estresse fisiológico e psicológico).  

Como citado por Gava (2002), quando nos referimos ao valor nutritivo dos alimentos, 

classificamos como nutrientes os hidratos de carbono, proteínas, gorduras, vitaminas, sais 

minerais e água. 

O conceito de segurança alimentar é a condição em que a população, de maneira 

contínua, tem acesso físico e econômico a um alimento inócuo (seguro), em quantidade e 

valor nutritivo adequados para satisfazer às exigências alimentares e garantir uma condição de 

vida saudável e segura FAO (2002).    

De acordo com Forsythe (2002), devido a globalização, os agentes infecciosos podem 

ser disseminados a partir do ponto original de processamento e embalagem até locais a 

milhares de quilômetros de distancia. O número crescente e a gravidade de doenças 

transmitidas por alimentos, em todo o mundo, têm aumentado consideravelmente o interesse 

do público em relação à segurança alimentar, o que se pôde verificar quando dos incidentes 

amplamente divulgados da Encefalite Espongiforme Bovina (BSE), E.coli O157:H7 e 

alimentos geneticamente modificados.  

A prevenção de doenças veiculadas por alimentos é um processo de múltiplas faces, sem 

uma solução simples e universal. À medida que a epidemiologia das toxinfecções alimentares 

evolui, velhos cenários e soluções necessitam de atualizações, melhoramentos e mudanças. A 

estratégia de prevenção é o entendimento, a compreensão do mecanismo de ocorrência da 

contaminação dos alimentos e transmissão das doenças, para poder interrompê-lo (TAUXE, 

1997). 

As toxinfecções microbianas veiculadas por alimentos são responsáveis por muitos 

danos à saúde da população. Estima-se que nos Estados Unidos, a incidência anual destas 

doenças esteja na faixa de 6,5 a 33 milhões de casos, causando ao redor de 9000 mortes ao 

ano (McNAB, 1998). 

Segundo Franco e Landgraf (2005) embora as estatísticas brasileiras sejam precárias, 

acredita-se que a incidência de doenças microbianas de origem alimentar em nosso país seja 

bastante elevada. 



 15 

A ausência de organismos infecciosos está entre as qualidades desejáveis dos alimentos. 

Contudo, alcançar níveis de “tolerância zero” de microrganismos, mesmo com a aplicação das 

Boas Práticas de Fabricação (BPF), talvez não seja possível. Em vista disso, o objetivo é a 

produção de alimentos com o mínimo de microrganismos possível. Com um número menor 

de unidades de processamento produzindo mais produtos, com tempos de armazenamento 

prolongados e com transportes de alimentos para lugares cada vez mais distantes, novas 

tecnologias são necessárias para garantir a segurança dos alimentos. Os riscos de ocorrência 

de doenças transmitidas por alimentos devem ser reduzidos ao máximo durante a sua 

produção para um risco aceitável. Os dados dos Estados Unidos indicam que, a cada ano, 

0,1% da população serão hospitalizadas devido a doenças transmitidas por alimentos. O medo 

em relação aos alimentos causa protestos públicos e pode gerar uma injusta má–reputação. De 

fato, a maioria das indústrias alimentícias possui bons registros de segurança e está no 

mercado para nele continuar e não para sair dele devido a publicidade adversa. (JAY, 2005). 

O Codex Alimentarius Commission (1995), relata que a produção de alimentos seguros 

é responsabilidade de todos em uma cadeia alimentar e nas indústrias, desde os operários do 

transporte até os mais altos executivos e requer controle na fonte; controle do 

desenvolvimento e do processo dos produtos; boas práticas higiênicas durante a produção, 

processamento, a manipulação, a distribuição, a estocagem, a venda, a preparação e a 

utilização; abordagem preventiva, uma vez que a efetividade dos testes microbiológicos de 

produtos finais é limitada. 

Conseqüentemente, um grande número de sistemas de gerenciamento da segurança, 

como as Boas Práticas de Fabricação (BPF), o Procedimento Padrão de Higiene Operacional 

(PPHO), e a Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), necessita ser 

implantado. As ferramentas da qualidade podem ser implementadas mundialmente, podendo 

facilitar a comunicação dos distribuidores de alimentos e autoridades reguladoras 

especialmente nos portos de entrada (FORSYTHE, 2002). 

Segundo Jay (2005), o sistema APPCC é o método utilizado para garantir a segurança 

dos alimentos, desde a fazenda até a mesa do consumidor. É um sistema planejado para 

proporcionar a produção de alimentos microbiologicamente seguros, mediante análise dos 

perigos referentes às matérias–primas, ao processamento e ao abuso por parte do consumidor. 

É um método pró–ativo e sistemático para controlar os perigos nos alimentos. Embora alguns 

métodos clássicos de segurança alimentar sejam baseados na análise dos produtos finais, o 

sistema APPCC enfatiza a qualidade de todos os ingredientes e de todas as etapas de 

processamento, estabelecendo como premissa que produtos seguros serão resultados de 
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ingredientes e processos controlados. Deste modo, o sistema intenciona controlar os 

organismos no momento da produção e da preparação.  

Os principais fatores que contribuíram para a ocorrência de surtos alimentares nos 

Estados Unidos, nos anos de 1961 a 1982, foram a refrigeração inadequada (44%); intervalo 

de 12 horas ou mais entre a preparação e o consumo (23%); contaminação por manipuladores 

(18%); ingrediente cru adicionado sem aquecimento (16%); cozimento/ 

enlatamento/aquecimento inadequado (16%), pode–se notar que as ocorrências associadas 

com a manipulação e a preparação de alimentos foram significativas (BRYAN, 1990). 

Todd (1989), relatou que a manipulação inadequada em serviços alimentares no Canadá, 

em 1984, foi responsável por aproximadamente 39% dos incidentes alimentares.   

No Brasil, a avaliação de 159 surtos alimentares no período de 1985 a 1988 foi devida a 

conservação deficiente (46,5%); tratamento térmico inadequado (34,9%); preparo antes do 

consumo (32,2%); alimento contaminado por pessoas infectadas (22,3%); observamos que as 

ocorrências associadas com a conservação; preparo e manipulação foram significativas como 

os outros dados apresentados anteriormente. As doenças transmitidas por alimentos no Brasil 

no período de 1999 a 2003 demonstraram que o maior número de surtos (39,18%) ocorreu nas 

residências e (14,60%) ocorreram em restaurantes (SILVA Jr, 2005). 

 Para que o APPCC funcione de modo eficaz, deve ser acompanhado de programas de 

pré–requisitos que fornecerão as condições operacionais ambientais básicas necessárias para a 

produção de alimentos inócuos e saudáveis (ORGANIZAÇÃO PAN AMERICANA DE 

SAÚDE, 2001). Os sistemas APPCC devem ser executados sobre uma base sólida de 

cumprimento das BPF atuais e dos PPHO. As BPF têm uma abordagem ampla e cobrem 

muitos aspectos operacionais da planta e de pessoal. O PPHO são procedimentos usados pelas 

empresas processadoras de alimentos para alcançar a meta global de manter as BPF na 

produção de alimentos. 

Cada segmento da indústria de alimentos deve fornecer as condições necessárias para 

proteger os alimentos enquanto estes estiverem sob seu controle. Isto tem sido cumprido pela 

aplicação das BPF como um pré–requisito para a implementação do sistema APPCC 

(ORGANIZAÇÃO PAN AMERICANA DE SAÚDE, 2001). 

Os programas de pré–requisitos podem ter algum impacto sobre a inocuidade dos 

alimentos e se preocupam em garantir que os alimentos sejam adequados e saudáveis para o 

consumo. Os planos APPCC são mais específicos no seu alcance, limitando–se a garantir 

alimentos inócuos para o consumo. Todos os programas de pré–requisitos devem ser 

documentados e periodicamente avaliados. 
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De acordo com a Circular Nº 369, BRASIL (2003), o Programa de BPF é um 

documento gerencial que contemplam informações importantes da empresa e deve conter 

descrito os itens referentes a identificação da empresa, documentação da empresa, recursos 

humanos, localização, vias de acesso externo, edificação, estrutura, efluentes e águas 

residuais, instalações sanitárias, vestiários, lavanderia, refeitórios, sistema de devolução de 

produtos, qualidade da matéria-prima e estocagem, programa de recolhimento de produto, 

garantia de qualidade, treinamentos periódicos, potabilidade da água, prevenção de 

contaminação cruzada, higiene pessoal, saúde dos colaboradores, controle integrado de pragas 

urbanas. 

O PPHO é um documento que deve descrever todos os procedimentos de limpeza e 

sanitização executados diariamente pelo estabelecimento, para prevenir a contaminação do 

produto exclusivamente na área de produção, com ênfase nas superfícies que entram em 

contato com os alimentos. Divide-se em PPHO pré-operacional, que compreende os 

procedimentos de limpeza e sanitização de equipamentos e utensílios executados antes do 

inicio das atividades do estabelecimento; e PPHO operacional, são procedimentos de limpeza 

e sanitização de equipamentos e utensílios durante a produção e nos intervalos entre turnos e 

paradas para descanso e almoço. Deve descrever os procedimentos de higiene executados 

pelos funcionários a partir da entrada na área de produção, conforme Circular Nº 369 

BRASIL (2003). 

Como o objetivo precípuo da aplicação da APPCC é a produção de alimento seguro, o 

controle dos microrganismos alteradores e principalmente dos patogênicos, é de fundamental 

importância para alcançar este objetivo. Porém, este controle depende dos cuidados na cadeia 

produtiva do alimento. Estes cuidados estão relacionados às práticas adequadas aplicadas 

desde a obtenção da matéria-prima até o processamento dos alimentos, incluindo temperaturas 

adequadas de armazenamento, matéria-prima de qualidade satisfatória, equipamentos e 

utensílios isentos de contaminação, condições higiênicas dos manipuladores (BEAN et al., 

1990; BECKERS, 1988; BRYAN, 1988). 

Com relação à higiene, as boas práticas de fabricação (BPF) durante o abate incluem 

todas as medidas que objetivam a produção de carne com o mínimo possível de 

contaminação. Desta forma, Snijders (1988), propôs medidas higiênicas durante o transporte; 

inspeção “ante-mortem” e separação dos animais sãos e doentes; divisão do processo de abate 

para minimizar a contaminação cruzada; resfriamento adequado e manutenção da cadeia de 

frio durante a desossa, corte e transporte; limpeza e sanificação eficientes, verificadas através 
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de exames microbiológicos; treinamento de pessoal; controle eficiente da higiene em todas as 

fases do processo de abate. 

Devem-se controlar a contaminação, multiplicação e sobrevivência microbiana nos 

diversos ambientes, equipamentos, utensílios e manipuladores, contribuindo para a obtenção 

de alimentos com boa qualidade microbiológica, atendendo a legislação em vigor e não 

colocando em risco á saúde dos consumidores, pela veiculação de microorganismos 

patogênicos (HAZELWOOD, 1994; MARAMBAIO, 1987; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DE SAÚDE, 1991; SAYED E SANDARAN, 1990; SCOTT e BLOOMFIELD, 1989). 

De acordo com a ICMSF (1988), o controle das carnes no aspecto sanitário é bastante 

complexo. Historicamente, a inspeção “post-mortem” das carcaças e vísceras de animais 

abatidos é considerada essencial na proteção da saúde humana. Esta inspeção é fundamentada 

na expectativa de que o controle de doenças pode ser efetuado por meio da detecção de 

manifestações visíveis pela inspeção das carcaças e vísceras. Embora esta afirmativa seja 

válida no caso de doenças como tuberculose, infestação por parasitas, e outras, ela é 

questionável no caso de infecções por Salmonella spp., Yersinia enterocolitica, 

Campylobacter spp., Listeria monocytogenes, Clostridium perfringens e outros patógenos 

potenciais, que têm nos animais seu reservatório natural, comportando-se os mesmos como 

portadores assintomáticos destas bactérias. 

Nestas condições, fica evidente que seria irreal e inviável de ser alcançado qualquer 

padrão ou especificação microbiológica que estabeleça a exigência de ausência de patógenos 

potenciais em carnes frescas que não tenham sofrido qualquer tratamento ao longo de seu 

processo. Por outro lado, é fundamental que os produtores adotem medidas preventivas ao 

longo das diferentes etapas do processo, no sentido de minimizar os riscos de contaminação 

do produto por estas bactérias. Sem dúvida, com este objetivo, o primeiro procedimento será o 

de garantir a boa qualidade sanitária dos animais que chegam aos abatedouros, mediante a 

adoção de boas práticas de produção. O uso de rações de qualidade microbiológica satisfatória 

e comprovada, e um programa de assistência veterinária aos rebanhos seriam componentes 

importantes dessas práticas (ICMSF, 1988). 

Além disso, ao longo do processamento industrial deve ser adotada uma série de 

procedimentos, visando minimizar a disseminação e proliferação dos microrganismos 

patogênicos potenciais e outros contaminantes. A adoção do sistema de APPCC é a melhor 

alternativa no sentido de se prevenir a contaminação dos alimentos ao longo do processo, pela 

definição clara dos perigos inerentes ao produto industrializado e um controle rigoroso nos 

chamados Pontos Críticos de Controle – PCC (ICMSF, 1988; LEITÃO, 1995). Sem dúvida, a 
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implementação desta filosofia irá auxiliar na redução dos perigos e riscos oferecidos pelas 

carnes frescas ao consumo final.  

Silva Jr. et al (1991), relataram que os manipuladores de alimentos representam um dos 

principais veículos de contaminação, visto que a sua participação, segundo dados da 

Organização Mundial da Saúde (1991), chega a atingir até 26% das causas de contaminação. 

Equipamentos e utensílios com higienização deficiente têm sido incriminados, isoladamente 

ou associados com outros fatores, em surtos de doenças de origem alimentar ou em alterações 

de alimentos processados (BEAN et al., 1990; SILVA Jr. et al 1991). Segundo Banwart 

(1989), há relatos de que utensílios e equipamentos contaminados participam do aparecimento 

de, aproximadamente, 16% dos surtos. Bryan (1988) constatou que em cerca de dois mil 

surtos de doenças de origem alimentar ocorrido no período de 1961 a 1982, 100 surtos (5%) 

foram provocados exclusivamente pela higienização inadequada de equipamentos e utensílios. 

Silva Jr. et al (1991), relataram que utensílios e equipamentos cuja superfície entra em contato 

com alimentos, devem passar por uma avaliação microbiológica constante para controle da 

eficiência do procedimento de higienização, evitando-se a contaminação dos alimentos 

produzidos. 

Embora o programa de APPCC seja o melhor sistema planejado para o controle de 

perigos microbiológicos em alimentos desde a fazenda até a mesa do consumidor, a aplicação 

integral do APPCC nas indústrias de alimentos e nos estabelecimentos de serviços alimentares 

não é realizada sem algumas dificuldades. O APPCC requer a educação de manipuladores de 

alimentos que servem alimentos e em casas, onde o próprio consumidor manipulará o 

alimento; ainda não se sabe se isso será aplicável. Se esses manipuladores não tiverem um 

bom entendimento do APPCC, o sistema não pode dar certo. Para ser efetivo, esse conceito 

deve ser aceito não somente pelas indústrias alimentícias, mas também pelos inspetores de 

alimentos e pelo público. A ineficácia da aplicação do sistema em qualquer etapa pode ser 

determinante para o processo do produto. A adoção do sistema APPCC por uma indústria 

pode causar uma falsa impressão aos consumidores de que o alimento é seguro e, por isso, 

não é necessário tomar as precauções usuais entre a compra e o consumo do produto. Os 

consumidores devem ser informados de que a maioria dos surtos alimentares é causada por 

manipulação inadequada em residências e estabelecimentos de serviços alimentares e, por 

mais que a indústria tenha cuidado, os princípios do APPCC devem ser observados depois que 

os alimentos forem comprados para consumo (TOMPKIN, 1990).  

Como demonstraram Miskimin et al. (1976) e Solberg et al. (1977), a aplicação de 

critérios microbiológicos em produtos que não foram produzidos com o APPCC tem mais 
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chance de não obter sucesso do que em alimentos produzidos com este sistema. Dessa forma 

os critérios microbiológicos são mais bem aplicados como parte de um programa 

compreensivo. Quando esses critérios não são aplicados como parte de uma sistemática de 

qualidade ou segurança alimentar, os resultados são poucos satisfatórios. Objetivando garantir 

a segurança alimentar, as indústrias brasileiras estão empenhadas em implantar e implementar 

os programas de qualidade e atingir os critérios microbiológicos dos países mais exigentes, 

possibilitando a produção de alimento inócuo, e conseqüentemente maior comercialização dos 

nossos produtos no mercado internacional. 

A forma mais usual para se comprovar as condições de higiene durante o processo de 

abate, equipamentos, utensílios e manipuladores, consiste na verificação quanto à 

contaminação microbiológica, após serem submetidos ao processo de higienização. A limpeza 

aparente pode induzir o erro e dar uma falsa sensação de segurança, daí a importância da 

verificação microbiológica.  
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4 - MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 - Local de realização 

 

 Foi realizado em abatedouros de bovinos, sendo um localizado em Várzea Grande-MT, 

com capacidade de abater 600 bovinos por dia e outro localizado em Jaru – RO, com 

capacidade de abater 700 bovinos por dia, durante o período de junho 2005 a julho de 2006. 

Estes frigoríficos foram selecionados por terem iniciado os programas de pré-requisitos 

para a implantação da Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), as Boas 

Práticas de Fabricação (BPF) e Procedimento Padrão de Higiene Operacional (PPHO) em 

épocas semelhantes e por estarem no mesmo nível de implantação destes programas, bem 

como obter a exportação dos seus produtos. 

 

4.2 - Métodos 

  

        A aplicação da BPF e PPHO foi realizada seguindo o estabelecido na Circular nº. 

195/2002 do Ministério da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento – MAPA (BRASIL, 

2002). 

A amostragem bacteriológica de carcaças de bovinos foi realizada em laboratório 

particular localizado em Cuiabá-MT, através de método não destrutivo, utilizando-se 

zaragatoas umedecidas antes da colheita das amostras. Foi utilizado um solvente (peptona a 

0,1% acrescido de 0,85% de cloreto de sódio) com um caldo estéril para o umedecimento das 

zaragatoas. A área de amostragem para o esfregaço nas carcaças abrangeu cem cm2 por local 

de amostragem. A zaragatoa foi umedecida durante pelo menos cinco segundos no solvente e 

friccionada primeiro verticalmente, depois horizontalmente e por fim na diagonal, durante não 

menos de vinte segundos por toda a superfície da carne delimitada por um molde metálico 

estéril de cem cm², aplicando-se a máxima pressão possível. Foram examinadas 

aleatoriamente no mínimo cinco carcaças por mês num só dia de abate.  O dia da amostragem 

foi variável no sentido de assegurar que foram abrangidos todos os dias da semana. As 

amostras foram recolhidas de quatro partes de cada carcaça, localizados na alcatra, flanco, 

peito alto e pescoço antes de se iniciar o processo de refrigeração. Para cada amostra foi 

registrada a identificação da carcaça, a data e a hora da colheita. As zaragatoas foram 

acondicionadas sob refrigeração a 4ºC até a realização do exame e transportadas através de 
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via aérea, de modo que fossem analisadas nas 24 horas seguintes à colheita. As amostras 

foram agitadas vigorosamente no meio de diluição. A diluição antes do plaqueamento foi 

efetuada em dez etapas em 0,1% de peptona acrescida de 0,85% de cloreto de sódio.  

Foram feitas análises microbiológicas de contagem total de viável (CTV) e de 

enterobactérias. Para a análise de CTV foi inoculado 1 mL de cada diluição (10-1, 10-2,10-³) 

em placas de Petri estéril e adicionado, em cada placa, cerca de 15 mL de Ágar Padrão para 

Contagem (PCA). Após a homogeneização e da solidificação em superfície plana, as placas 

invertidas foram incubadas a 35 – 37ºC durante 48 horas. 

Para a contagem de enterobactérias, foi inoculado 0,1 mL de cada diluição (10-¹, 10-² e 

10-³) sobre a superfície seca de Ágar Violet Red Bile Glucose (VRBG), previamente 

distribuído em placas de Petri estéreis. O inóculo foi espalhado com ajuda de uma alça de 

Drigalski, até ser totalmente absorvido pelo meio. As placas foram incubadas a 35 – 37ºC 

durante 24 horas.  

Após o período de incubação as colônias presentes nas placas com Ágar Padrão para 

Contagem (PCA) e as colônias vermelhas no Ágar Violet Red Bile Glucose (VRBG) foram 

contadas e os resultados foram registrados, conforme a Decisão Nº 471 CE (BRASIL, 2001). 

Os resultados das análises foram enviados ao pessoal responsável e utilizados para 

manter e melhorar as condições de higiene do abate. As causas de resultados insatisfatórios 

foram identificadas através de consulta ao pessoal de abate, junto ao qual esclareceram os 

processos de trabalho incipientes, caracterizados por ausência ou inadequação de formação e 

ou orientações, utilização de materiais de limpeza e ou desinfecção e de produtos químicos 

inadequados, manutenção inadequada do material de limpeza e supervisão inadequada. 

A amostragem para avaliação da limpeza e desinfecção dos equipamentos foi realizada 

através de zaragatoas em superfícies limpas e desinfetadas, secas, lisas, suficientemente 

grandes e suaves. Foram sempre realizados antes de se iniciar a produção, nunca durante a 

mesma. Na presença de sujidade visível, a qualidade da limpeza foi considerada inaceitável 

não se procedendo as colheitas para os exames bacteriológicos.  As amostras foram colhidas 

com zaragatoas umedecidas com 1 mL de solução peptona a 0,1% de cloreto de sódio, numa 

área de 20 cm2 delimitada com um molde esterilizado. Adicionou-se à solução umedecedora 

30 g/L de tween 80 e 3g/L de lecitina de soja para inibir a ação do sanitizante evitando a 

interpretação de falsos resultados.  

 As zaragatoas foram seguras por moldes esterilizados e a área de amostragem foi 

pressionada 10 vezes no sentido ascendente, exercendo-se pressão firme na superfície. As 

zaragatoas foram recolhidas numa garrafa contendo 40 mL de peptona tamponada com 0,1% 
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de solução salina de ágar. As amostras recolhidas com as zaragatoas foram refrigeradas a 4ºC 

até ulterior processamento. A garrafa foi agitada vigorosamente antes de se diluir em dez 

fases, em 40 mL de solução peptonada a 0,1% de cloreto de sódio, seguida de exame 

microbiológico. 

Foram colhidas no mínimo cinco amostras de equipamento por mês, numa grande área 

de produção. Foram recolhidas três amostras de objetos grandes. Os locais de maior atenção 

foram as áreas destinadas a entrar em contato com o produto, ou em que havia possibilidade 

disto ocorrer. Cerca de dois terços do número total de amostras foram recolhidas em 

superfícies susceptíveis de entrar em contato com os alimentos. 

As amostras colhidas com as zaragatoas foram refrigeradas a 4ºC até ao respectivo 

processamento. As contagens bacterianas foram registradas de acordo com o número de 

organismos por cm2 de superfície. As placas de contagem com Agar Padrão foram incubadas 

durante 48 horas a 37ºC + 1ºC em condições aeróbias para a contagem total de viável (CTV). 

O número de colônias de bactérias foi contado e registrado.   

   

4.3 - Análise dos dados 

 

As análises realizadas para a União Européia em que há critérios microbiológicos pré-

estabelecidos para cada grupo de microrganismos, os resultados microbiológicos de carcaças 

foram classificados numa das três categorias para efeitos de verificação Nível aceitável (m); 

Nível marginal (>m e < M) e Nível inaceitável (>M). Os cálculos foram feitos levando-se em 

consideração a área amostrada e o volume do diluente usado. Os resultados para carcaças 

foram registrados como unidades formadoras de colônias (UFC) por cm2 ou por 100cm2 de 

superfície. 

Os resultados microbiológicos de zaragatoas de equipamentos para fins de verificação 

da limpeza e desinfecção foram classificados em duas categorias Nível aceitável e Nível 

inaceitável. Os cálculos foram feitos considerando-se a área amostrada, volume do diluente e 

volume do inóculo onde foram obtidos os números médios de colônia encontrado nas 

diferentes diluições. Os resultados para equipamentos foram registrados como unidades 

formadoras de colônias (UFC) por cm2 ou por 20 cm2 de superfície.  

A exportação somente será aprovada se a avaliação microbiológica comprovar 

resultados estáveis e cumprir os critérios microbiológicos exigidos pela Legislação. 

A aprovação de exportação para Lista Geral permite que os critérios microbiológicos 

sejam considerados através da média de uma série histórica dos resultados.   
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Ao avaliar-se microbiologicamente as carcaças de animais abatidos no frigorífico do 

estado de Rondônia (Tabela 1) e do estado de Mato Grosso (Tabela 5), não verificou-se 

diferença significativa na média das amostras para a contagem total de bactérias. Quanto a 

contagem de Enterobacteriaceae (Tabela 2) e (Tabela 6), os dois frigoríficos apresentaram 

resultados conforme, demonstrando que atenderam os critérios microbiológicos da União 

Européia. 

Segundo Franco (2005), bactérias aeróbias mesófilas são indicadoras da qualidade 

sanitária dos alimentos e um número elevado desses microrganismos indica que o alimento é 

insalubre. Em alimentos perecíveis a contagem elevada desse grupo de bactérias pode indicar 

abuso durante o armazenamento em relação ao binômio tempo/temperatura. 

O Brasil não possui critérios microbiológicos para carne refrigerada, excetuando-se 

aqueles para Salmonella em carnes refrigeradas ou congeladas in natura de bovinos, carcaças 

bovinas inteiras ou fracionadas, quartos ou cortes, estabelecido pela ANVISA (BRASIL, 

2001), devendo estar ausente em 25g. Com isso, não se pode avaliar a qualidade do produto 

refrigerado por comparação com critérios microbiológicos específicos. A legislação da 

Organização Pan Americana de Saúde (2001), também não contempla critérios 

microbiológicos para contagem total de microrganismos em carcaças bovinas.   

As especificações microbiológicas usadas no presente estudo para carcaças, foram 

conforme o relatório de avaliação documental da aplicação da Decisão Nº 471 / CE (BRASIL, 

2001), a qual estabelece parâmetros para contagem total de microrganismos no nível aceitável 

(m) < 6,32 x 102; nível marginal > m e < M de 6,32 x 102 e 2,0 x 104; nível inaceitável (M) > 

2,0 x 104. Até a publicação da Circular Nº 835, BRASIL (2006), não havia critérios 

microbiológicos dos Estados Unidos para suabes de carcaças.  

Os resultados do presente estudo apresentaram média das contagens de mesófilos 

antes do resfriamento das carcaças de aproximadamente 1,5 x 102 UFC/cm2 (Tabela 1) e 1,4 x 

102 UFC/cm2 (Tabela 5), demonstrando conformidade com os critérios microbiológicos 

preconizados pela legislação acima citada.  

Roça et al. (1995), relacionaram as condições higiênicas das carcaças com a 

intensidade da contaminação microbiana através de contagem total de microrganismos e 
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propuseram como critério de Nível 1 (bom) sendo no máximo 106 UFC/g; Nível 2 (tolerável) 

até 107 UFC/g; Nível 3 (impróprio) acima 107 UFC/g.  

Segundo Ayres (1960), alterações no odor da carne são percebidas, quando a 

população microbiana atinge valores de 107 UFC/cm2, ao passo que a limosidade superficial é 

constatada em populações com 108 UFC/cm2. Comparando-se as contagens de 

microrganismos obtidas no estudo com as relacionadas por esses autores e com os limites 

preconizados na legislação, verificamos que os dois frigoríficos avaliados apresentaram níveis 

excelentes quanto a contagem total. 

Teixeira et al. (2006), ao avaliar a qualidade bacteriológica de meias carcaças bovinas 

antes do resfriamento, oriundas de matadouros-frigorificos do estado de Goiás habilitados 

para exportação, obtiveram resultados das médias das contagens de mesófilos, de no máximo 

5,5 x 104 UFC/cm2. Comparando-se esses valores com os obtidos no presente estudo, 

verificamos que em ambos os casos as carcaças foram manuseadas em boas condições de 

higiene e atenderam os critérios microbiológicos da legislação.  

Nottingham (1982), observou contagem média de mesófilos (37ºC) em carcaças antes 

do resfriamento entre 102 e 103 UFC/cm2. O presente estudo revelou valores menores do que 

103 UFC/cm2 (Tabelas 1 e 5), demonstrando que não houve diferença significativa quando 

comparados com esses valores. Nortjé et al. (1989), considera contagem de 103 UFC/g como 

indicativa de uma boa higiene e eficiente operação comercial, comprovando que obtivemos 

excelentes resultados comparando-se com os parâmetros citados por esses autores. 

Segundo Gil (2000), quando o número de bactérias mesófilas, na superfície de 

carcaças de bovinos e pequenos ruminantes, é superior a 105 UFC/cm2, o abate ocorreu em 

más condições de higiene. 

Roça et al. (1995), relacionaram a qualidade higiênica de carcaças bovinas com a vida 

útil. As contagens obtidas abaixo de 103 UFC/cm2, possuem avaliação excelente, com vida 

útil do produto a 2º C de 18 a 20 dias. Contagens de 105 UFC/cm2 possuem avaliação 

insatisfatória com vida útil a 2ºC de 9 dias. Através desses dados comprovamos que os 

resultados da pesquisa permite-nos classificar as operações de abate após a implantação do 

programa de BPF como excelente. 

Em alimentos frescos de origem animal, a ocorrência de números elevados de 

Enterobacteriaceae pode indicar manipulação sem cuidados de higiene e ou armazenamento 

inadequado (FRANCO, 2005). 

Para Enterobacteriaceae em carcaças, os critérios microbiológicos correspondem a nível 

aceitável < 0,63 x 101; nível marginal > 0,63 x 101 e 6,3 x 101 e nível inaceitável (M) > 6,3 x 
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101, conforme Decisão Nº 471 / CE (BRASIL, 2001). Analisando-se a média dos resultados 

de suabes de carcaças para Enterobacteriaceae do frigorífico do estado de Rondônia (Figura 

2), observamos que durante o mês de novembro 2005, ocorreu extrapolação do valor obtido 

quanto ao nível marginal, mas os outros meses obtiveram níveis aceitáveis, atendendo os 

critérios microbiológicos da União Européia. 

A média dos resultados de suabes de carcaças para Enterobacteriaceae do frigorífico 

do estado de Mato Grosso, apresentou-se no nível marginal, atendendo os critérios 

microbiológicos da União Européia (Figura 5). 

 Foram utilizados para realização dos cálculos estatísticos o teste de hipótese, com 

nível de significância de (α = 0,05). Este teste objetivou verificar se a quantidade encontrada 

em média de UFC/cm2 nas amostras foram menores do que o valor máximo permitido na 

legislação. Por convenção, a primeira hipótese, também denominada de hipótese de nulidade 

(ou hipótese nula), H0, resultaria em H0 → µ (amostra) < c (legislação), sendo µ (média das 

amostras) e c (constante, valor máximo fixado na legislação). A hipótese de nulidade testou se 

a média das amostras foram menores ou iguais ao valor máximo permitido pela legislação. 

Aceitar H0, por meio de um teste, significa afirmar que a média dos valores coletados das 

amostras foram menores ou iguais que o valor máximo permitido pela legislação. A hipótese 

oposta à hipótese de nulidade é denominada hipótese alternativa, H1. H1→  µ (amostras) > c 

(legislação), naturalmente, aceitar H1 implica rejeitar H0 e vice-versa. Por convenção, testa-se 

sempre H0. Desta forma, aceitar H0 implica em comprovar que a média das amostras estão 

dentro do intervalo permitido e rejeitar H0, em comprovar que a média das amostras estão fora 

do intervalo permitido. 

 Já com o trabalho concluído, tomamos conhecimento sobre a Circular nº 835, BRASIL 

(2006), onde é estabelecido como indicadores microbiológicos das condições higiênico-

sanitárias das carcaças para União Européia e Estados Unidos, os testes microbiológicos de 

Salmonella e Escherichia coli (Enterobacteriaceae). Sendo que para Salmonella a 

amostragem é constituída de ciclo de oitenta e dois testes (n=82), aceitando-se uma amostra 

positiva (c=1) para cada ciclo. 

Segundo Forsythe (2002), a contaminação do alimento por Salmonella ocorre devido ao 

controle inadequado de temperatura, de práticas de manipulação ou por contaminação cruzada 

de alimentos crus com alimentos processados. O microrganismo se multiplica no alimento até 

atingir a dose infecciosa, que varia de acordo com a idade, saúde da vitima, com alimento e 

com a linhagem de Salmonella. As doses infecciosas podem variar de 20 até 106 células. 

Atualmente é um dos microganismos mais freqüentemente envolvido em casos e surtos de 
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doenças de origem alimentar em diversos países, inclusive no Brasil. Nos Estados Unidos, 

Canadá, Japão e Brasil a Salmonella typhimurium é o sorotipo mais comumente encontrado 

nos alimentos (FRANCO, 2005). 

Almeida et al. (2002), pesquisaram a Salmonella em corte de carne bovina inteiro e 

moído e obtiveram os seguintes resultados, de um total de 40 amostras analisadas inteiras e 

moídas, oito (20%) apresentaram resultado positivo. De um total de 20 amostras de acém 

inteiro, três (15%) apresentaram resultado positivo. Em 20 amostras de corte moído 

analisadas, cinco (25%) apresentaram resultado positivo. Para se evitar a contaminação são 

importantes o cuidado e a limpeza na manipulação e preparação dos alimentos. Os 

manipuladores dos alimentos devem ser sãos e não portadores. Deve-se manter afastados dos 

alimentos os roedores, demais animais nocivos e os insetos. 

A freqüência de amostragem para Escherichia coli é de um teste para cada trezentas 

carcaças de bovinos. Para este microrganismo, não há limite preestabelecido pela legislação, 

sendo que cada estabelecimento deve determinar o valor médio dos resultados bem como o 

limite inferior e superior, levando-se em consideração uma série histórica obtida através das 

análises microbiológicas. Num processo sob controle, os resultados devem ficar entre o limite 

inferior e o limite superior. Quando um resultado extrapolar o limite superior, o 

estabelecimento deve revisar os registros de controle do processo, os programas de 

autocontrole para identificar e aplicar medidas preventivas que evitem a repetição do desvio, 

conforme a Circular Nº 835 (BRASIL, 2006).  

A presença de Escherichia coli nas carcaças implica que outros microrganismos de 

origem fecal incluindo Salmonella, podem estar presentes. A detecção de E. coli, pode ser útil 

na definição dos estágios do abate responsável pela contaminação e disseminação bacteriana e 

indicação da presença de Salmonella sp, nas carcaças nessas etapas (GRAU et al. 1986).  

Teixeira et al. (2006), ao avaliar a qualidade bacteriológica de meias carcaças bovinas 

antes do resfriamento, oriundas de matadouros-frigorificos do estado de Goiás habilitados 

para exportação, obtiveram resultados do Número Mais Provável (NMP) de coliformes fecais 

e E. coli de 1,4 NMP. No entanto, esse valor pode ser considerado muito baixo. O padrão 

microbiológico para carne utilizado na Irlanda segundo Todd (2002), define como satisfatório 

para E.coli valores abaixo de 20 UFC/g e insatisfatório entre 102 e 104 UFC/g.  

Vanderlinde et al. (1998), na Austrália, encontraram, em carcaças bovinas processadas 

para exportação, média geométrica de 13 NMP para E. coli. Essa espécie foi encontrada em 

quatro das 893 carcaças de exportação. No entanto, Heuvelink et al. (2001), ao analisarem 

carcaças bovinas na Holanda, verificaram contaminação em níveis similares aos encontrados 
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em outros países, e ressaltaram a necessidade de melhorar a higienização e estrutura física dos 

estabelecimentos de abate.  

Conforme Circular nº. 835, BRASIL (2006), para as análises microbiológicas de 

contagem total de microrganismos viáveis em carcaças, devem ser coletadas de cinco a dez 

amostras pelo menos uma vez por semana, de modo que a amostragem constitua um ciclo de 

cinqüenta testes e os resultados devem ser classificados de acordo com os critérios 

microbiológicos em nível aceitável (m) < 3,5 x 103; nível marginal (> m <M)     > 3,5 x 103 < 

105; nível inaceitável (M) > 105.  

 Comparando-se os resultados obtidos na pesquisa com os critérios microbiológicos da 

Decisão Nº 471 / CE (BRASIL, 2001), evidenciamos valores de contagem total de 

microrganismos viáveis em carcaças de aproximadamente até quatro vezes menor. E quando 

comparados com a Circular Nº 835 (BRASIL, 2006), evidenciou-se valores de contagem total 

de microrganismos de aproximadamente até vinte e cinco vezes menor, revelando para este 

grupo de microrganismos, resultados significativamente inferiores e 100% em conformidade 

com os critérios microbiológicos da legislação (Tabelas 1 e 5), significando que as BPF e 

PPHO foram executados com sucesso (BRASIL, 2006). Quanto às análises de Salmonella e 

Escherichia coli especificados na legislação referente a Circular nº. 835 BRASIL (2006), os 

dois frigoríficos começarão a fazê-las a partir de 2007.  

A amostragem bacteriológica para avaliação da limpeza e desinfecção em matadouros e 

instalações de desossa foi aplicada de acordo com a norma sanitária de Procedimento Padrão 

de Higiene Operacional (PPHO), especificando os controles de higiene pré-operacionais em 

áreas diretamente implicadas na higiene do produto. Foram utilizados os critérios 

microbiológicos conforme a Decisão Nº 471 / CE (BRASIL, 2001), a qual estabelece como 

nível aceitável para contagem total de bactérias até 10 UFC/ cm2 e nível inaceitável >10 

UFC/cm2. 

Avaliando-se os resultados de contagem total do Procedimento Padrão de Higiene 

Operacional (PPHO) pré-operacional dos equipamentos do frigorífico do estado de Rondônia, 

verificamos que grande parte das observações extrapolaram o nível de aceitação (Tabela 3 e 

Figura 3), porém durante os últimos três meses foram obtidos resultados em conformidade 

com os critérios microbiológicos da União Européia. No teste de hipótese para contagem total 

de bactérias aeróbias mesófilas, a média de 3,8 UFC/cm2 nos últimos três meses, atendeu o 

nível aceitável, que é de 10 UFC/cm2 (Tabela 4). Os resultados do teste de hipótese das 

análises de contagem total de bactérias aeróbias mesófilas do PPHO pré-operacional dos 

suabes de equipamentos do frigorífico do estado de Mato Grosso evidenciaram que grande 
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parte das observações extrapolaram o nível de aceitação (Tabela 7), porém verificou-se uma 

tendência de diminuição dos resultados no decorrer do tempo (Figura 6). Durante os últimos 

três meses de pesquisa os resultados do teste de hipótese apresentaram média de 33,4 

UFC/cm2 (Tabela 8), evidenciando melhorias, conforme ocorria o desenvolvimento da 

implantação dos programas de qualidade. 

A legislação do Brasil não contempla critérios microbiológicos para suabes de 

equipamentos. O serviço de Saúde Pública dos Estados Unidos considera como utensílio 

limpo aquele que atende um padrão < que 100 colônias por utensílio ou área amostrada. Para 

equipamentos devidamente limpos e sanitizados é satisfatória uma contagem < do que 500 

microrganismos em 5 áreas de 50 cm2 esfregada, isto significa uma média de 2 colônias por 

cm2 (APHA,1992). Considerando-se uma área de 20 cm2 esfregada, conforme Decisão Nº 471 

/ CE (BRASIL, 2001), corresponde a média de 25 colônias por cm2.  

A Organização Pan Americana de Saúde OPAS (2001), possui critérios microbiológicos 

para equipamentos limpo e sanitizado, de 0 a 10 colônias / cm2 considerado excelente; 11 a 29 

colônias /cm2 bom; de 30 a 49 colônias / cm2 regular; de 50 a 99 colônias / cm2 ruim e > 100 

colônias / cm2 considerado péssimo. 

Os utensílios, de acordo com o risco de causar toxinfecções, podem ser classificados 

como sendo de alto risco ou de baixo risco. Conforme Silva Jr. (2005), entre os de alto risco 

incluem-se as facas, comprovando a nossa pesquisa, na qual foi detectado índice de 

contaminação de até 6,0 x 102 UFC/cm2 nas facas, na junção entre o cabo e a lâmina.   

Comparando-se os resultados dos equipamentos do frigorífico do estado de Rondônia 

(Tabela 4) e do Mato Grosso (Tabela 8), com os critérios microbiológicos do Serviço de 

Saúde Pública dos Estados Unidos e OPAS, comprovamos a tendência de melhorias com a 

continuação da aplicação dos programas de qualidade nos frigoríficos pesquisados. 

Avaliando-se os resultados com os critérios microbiológicos em carcaças bovinas nos 

estabelecimentos integrantes das listas de fornecedores de matéria-prima para os Estados 

Unidos e Canadá e que também estão autorizados a exportar carne in natura para os estados 

membros da União Européia, concluímos que os dois frigoríficos estão aptos para exportar 

para estes países, uma vez que obtiveram média dos resultados de contagem total de bactérias 

em carcaças aproximadamente de até vinte e cinco vezes menor quando comparados com a 

Circular Nº 835 BRASIL (2006) e atenderam também os critérios microbiológicos para 

Enterobacteriaceae em carcaças, pois apresentaram média de resultados aproximadamente de 

até três vezes menor do que o exigido pela Decisão Nº 471 / CE (BRASIL, 2001), 

comprovando a inocuidade do produto final (Tabelas 2 e 6).  
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Após a aplicação de BPF nos frigoríficos do estado de Mato Grosso e Rondônia, e a 

comprovação de que os critérios microbiológicos estabelecidos pela legislação estavam sendo 

cumpridos, os dois estabelecimentos conseguiram conquistar a comercialização dos seus 

produtos no mercado internacional. O frigorífico do estado de Rondônia iniciou a aplicação 

das BPF e avaliações microbiológicas das carcaças e equipamentos em junho de 2005. Após 

auditoria neste estabelecimento através das autoridades veterinárias oficiais e a comprovação 

de que os programas de qualidade estavam sendo implantados, o mesmo foi habilitado para 

exportar para a Rússia, conforme a Circular do Ministério da Agricultura Nº 400/2005 de 

23.08.2005, apresentada no Anexo A. Com a continuidade da implantação dos programas e 

cumprimento dos critérios microbiológicos este frigorífico continua exportando para a Rússia 

até a presente data, conforme Anexo B. A relação dos frigoríficos incluindo o frigorífico do 

estado de Rondônia como exportador para o Egito encontra-se no Anexo C. A Circular do 

Ministério da Agricultura Nº 325/2007 de 09.05.2007 contempla a liberação deste frigorífico 

a exportar para Argélia, conforme Anexo D. A liberação de exportação para Venezuela é 

apresentada através da Circular Nº 731/2007 de 26.09.2007, conforme Anexo E.  

O documento comprovando a inclusão do frigorífico do estado de Mato Grosso para o 

Mercado Externo é apresentado no Anexo F. 

 

TABELA 1 – Teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) das 

amostras das carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado de 

Rondônia. 

 

H0 : µ < 632 vs H1 : µ > 632 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 180 

Médias das amostras (µ) 145.95 

Desvio padrão (σ) 236.28 

Valor-p 1.00 

Decisão Não rejeita H0 

 

A média dos resultados obtidos para contagem total de bactérias em 180 amostras de 

carcaças foi de 145,95 UFC/cm² sendo que a legislação permite como nível aceitável valores 

menores do que 632 UFC/cm², estando em conformidade com os critérios microbiológicos 
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exigidos pela Decisão Nº. 471 da Comunidade Européia (BRASIL, 2001). Como o valor-p 

igual a 1,00 apresenta-se maior do que o nível de significância (0,05), não se rejeita a hipótese 

de nulidade (H0), e também devido a média das amostras ser menor do que 632 UFC/cm2, 

nível aceitável pela legislação.    

  

 

 

FIGURA 1 – Contagem total de bactérias de carcaças de animais abatidos no frigorífico do 

estado de Rondônia. 

 

Os critérios conforme a Decisão Nº. 471 da Comunidade Européia estabelece para 

contagem total de bactérias em carcaças nível aceitável (m) < 632 UFC/cm²; nível marginal 

(> m e  M) 632 e 20.000 UFC/cm² e nível inaceitável (> M) M > 20.000 UFC/cm² (BRASIL, 

2001). 

Conforme representação gráfica, os meses de junho de 2005 e novembro de 2005, 

extrapolaram o nível de aceitação (m < 632), mas estão em conformidade com os critérios 

microbiológicos para o nível marginal (m = 632 e 20.000 UFC/cm²), atendendo portanto a 

legislação. 
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TABELA 2 - Teste de hipótese para o número médio de Enterobacteriaceae (UFC/cm2) das 

amostras das carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado de 

Rondônia. 

 

H0 : µ < 6,3 vs H1 : µ > 6,3 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 180 

Médias das amostras (µ) 4.34 

Desvio padrão (σ) 10.14 

Valor-p 0.995 

Decisão Não rejeita H0 

 

Os critérios conforme a Decisão Nº. 471 da Comunidade Européia estabelece para 

enterobactérias nível aceitável (m) < 6,3 UFC/cm²; nível marginal m = 6,3 e  63 UFC/cm² e 

nível inaceitável M > 63 UFC/cm². Nas 180 amostras analisadas, a média foi de 4,34 

UFC/cm², e o desvio padrão de 10.14. Como o valor-p de 0,995 é maior  do que o nível de 

significância (0,05), não rejeita-se a hipótese nula (H0), que era a da média ser menor que 6,3 

UFC/cm², nível aceitável pela legislação (BRASIL, 2001). 

A contagem de Enterobacteriaceae de carcaças de animais abatidos no frigorífico do 

estado de Rondônia é apresentada na Figura 2. 
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FIGURA 2 - Enterobacteriaceae  de carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado de 

Rondônia. 

  

Os critérios conforme a Decisão Nº. 471 da Comunidade Européia estabelece para 

enterobactérias nas carcaças nível aceitável (m) < 6,3 UFC/cm², nível marginal m = 6,3 e 63 

UFC/cm² e nível inaceitável M > 63 UFC/cm², conforme representação gráfica no mês de 

novembro de 2005, a observação máxima extrapolou o nível marginal (m = 6,3 e 63), sendo 

inaceitável; nos outros meses a média apresentou-se na faixa marginal de m = 6,3 até 63, 

sendo aceitável, por estar em conformidade com a legislação (BRASIL, 2001). 

O teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

equipamentos do frigorífico do estado de Rondônia é apresentado na Tabela 3. 
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TABELA 3 - Teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

equipamentos do frigorífico do estado de Rondônia. 

 

H0 : µ < 10 vs H1 : µ > 10 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 165 

Médias das amostras (µ) 67.51 

Desvio padrão (σ) 419.68 

Valor-p 0.040 

Decisão Rejeita H0 

 

Os critérios conforme a Decisão Nº. 471 da Comunidade Européia estabelece para 

contagem total de bactérias em equipamentos nível aceitável de até 10 UFC/cm²; e nível 

inaceitável > 10 UFC/cm²; a média dos resultados obtidos para contagem total de bactérias em 

165 amostras de equipamentos foi de 67,51 UFC/cm², não estando em conformidade com os 

critérios microbiológicos exigidos pela legislação da Comunidade Européia (BRASIL, 2001). 

Como o valor-p de 0,040 é menor do que o nível de significância (0,05) rejeita-se a 

hipótese nula que era a da média ser menor ou igual que 10, sendo, portanto, inaceitável.  

 

TABELA 4 – Teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

equipamentos do frigorífico do estado de Rondônia, nos últimos três meses. 

 

H0 : µ < 10 vs H1 : µ > 10 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 30 

Médias das amostras (µ) 3.80 

Desvio padrão (σ) 12.11 

Valor-p 0.995 

Decisão Não rejeita H0 

 

Nos últimos três meses, a média dos resultados obtidos para contagem total de 

bactérias em 30 amostras de equipamentos foi de 3,80 UFC/cm², atendendo portanto os 

critérios microbiológicos exigidos através de documento enviado ao Ministério da Agricultura 
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do Brasil para atender a legislação da Comunidade Européia, a qual aceita contagem de até 10 

UFC/cm², conforme é apresentado na Figura 3. 

Como o valor-p igual a 0,995 é maior do que o nível de significância (0,05) determina 

a aceitação da hipótese nula, que era a da média ser menor ou igual a 10. 

 

 

FIGURA 3 – Contagem total de bactérias em equipamentos do frigorífico do estado de 

Rondônia. 

 

A contagem total de bactérias em equipamentos possui nível aceitável de até 10 

UFC/cm²; conforme representação gráfica grande parte das observações extrapolou o nível de 

aceitação (m > 10), sendo inaceitável, porém verifica-se diminuição dos valores na 

decorrência do tempo, sendo aceitável nos últimos três meses.  

O teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em carcaças de 

animais abatidos no frigorífico do estado de Mato Grosso é apresentada na Tabela 5. 
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TABELA 5 – Teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado de Mato Grosso. 

 

H0 : µ < 632 vs H1 : µ > 632 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 100 

Médias das amostras (µ) 137.31 

Desvio padrão (σ) 229.08 

Valor-p 1.00 

Decisão Não rejeita H0 

 

Os critérios conforme a Decisão Nº.471 da Comunidade Européia estabelece para 

carcaças contagem total de bactérias nível aceitável (m) < 632 UFC/cm² (BRASIL, 2001).  

Para a amostra de 100 observações a média foi de 137,31 e o desvio padrão de 229,08.  

Como o valor-p igual a 1,00 é maior do que o nível de significância (0,05) não rejeita-se a 

hipótese nula (H0), que era a da média ser menor que 632, atendendo portanto, os critérios 

microbiológicos. 

A contagem total de bactérias de carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado 

de Mato Grosso é apresentada na Figura 4. 
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FIGURA 4 – Contagem total de bactérias de carcaças de animais abatidos no frigorífico do 

estado de Mato Grosso. 

 

Conforme representação gráfica, a contagem total de bactérias nas 100 carcaças 

analisadas, estão em conformidade com os critérios da Decisão Nº.471 da Comunidade 

Européia (BRASIL, 2001), pois atenderam o nível aceitável m < 632 UFC/cm² em 100% das 

análises. 

 

TABELA 6 - Teste de hipótese para o número médio de Enterobacteriaceae (UFC/cm2) das 

amostras das carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado de Mato 

Grosso. 

H0 : µ < 6,3 vs H1 : µ > 6,3 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 100 

Médias das amostras (µ) 1.70 

Desvio padrão (σ) 4.76 

Valor-p 1.00 

Decisão Não rejeita H0 
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Os critérios conforme a Decisão Nº.471 da Comunidade Européia estabelece para 

carcaças, enterobactérias no nível aceitável de m < 6,3 UFC/cm². Para a amostra de 100 

observações a média foi de 1,70 e o desvio padrão de 4,76. Como o valor-p igual a 1,00 é 

maior do que o nível de significância (0,05), não rejeita-se a hipótese nula (H0), que era a da 

média ser menor que 6,3, atendendo portanto, os critérios microbiológicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 5 – Enterobacteriaceae de carcaças de animais abatidos no frigorífico do estado de 

Mato Grosso. 

 

A contagem de Enterobacteriaceae em carcaças de animais possui nível aceitável de 

m < 6,3 UFC/cm²; conforme representação gráfica nos meses de dezembro de 2005, março de 

2006 e julho de 2006 as observações extrapolaram o nível aceitável, ficando na faixa marginal 

de m = 6,3 até 63, porém apresentam-se em conformidade com a legislação.  

O teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

equipamentos do frigorífico do estado de Mato Grosso é apresentado na Tabela 7. 
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TABELA 7 – Teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

equipamentos do frigorífico do estado de Mato Grosso. 

 

H0 : µ < 10 vs H1 : µ > 10 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 100 

Médias das amostras (µ) 299.24 

Desvio padrão (σ) 995.08 

Valor-p 0.002 

Decisão Rejeita H0 

 

 

A contagem total de bactérias em equipamentos possui nível aceitável de até 10 

UFC/cm²; para amostra de 100 observações a média foi de 299,24 e o desvio padrão de 

995,08.  

Como valor-p igual a 0,002 é menor do que o nível de significância (0,05), rejeita-se a 

hipótese nula (H0), que era a da média ser menor ou igual que 10, sendo portanto, inaceitável.  

 

TABELA 8 – Teste de hipótese para o número médio de bactérias totais (UFC/cm2) em 

equipamentos do frigorífico do estado de Mato Grosso, nos últimos três meses. 

 

H0 : µ < 10 vs H1 : µ > 10 

Nível de significância (α) 0,05 

Tamanho da amostra (n) 20 

Médias das amostras (µ) 33.40 

Desvio padrão (σ) 112.70 

Valor-p 0.0180 

Decisão Rejeita H0 

 

Nos últimos três meses, a média dos resultados obtidos para contagem total de 

bactérias em 20 amostras de equipamentos foi de 33,40 UFC/cm², não atendendo, portanto os 

critérios microbiológicos exigidos pela legislação da Comunidade Européia a qual aceita 

contagem de até 10 UFC/cm². 
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FIGURA 6 – Contagem total de bactérias em equipamentos do frigorífico do estado de Mato 

Grosso. 

 
A contagem total de bactérias em equipamentos possui nível aceitável de até 10 

UFC/cm²; conforme representação gráfica grande parte das observações extrapolou o nível de 

aceitação (m = 10), sendo inaceitável, porém verifica-se uma tendência de diminuição dos 

valores na decorrência do tempo. 
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6 – CONCLUSÕES 

 

A implantação dos programas de pré-requisitos BPF e PPHO foi fundamental para a 

obtenção de conformidade com os critérios microbiológicos da União Européia, através de 

efetivo controle, monitoramento e verificação dos programas e treinamento do pessoal 

envolvido. A implantação do sistema possibilitou a obtenção de matéria-prima segura 

comprovada pela ausência de reclamações de clientes quanto aos critérios microbiológicos 

além de significativa diminuição dos custos operacionais devido a diminuição de retrabalhos.  

A rotatividade dos colaboradores de higienização e a baixa escolaridade prejudicaram a 

implantação dos pré-requisitos durante os primeiros meses.  

O feed-back dos resultados das análises microbiológicas e as constantes reuniões com os 

colaboradores da indústria possibilitaram a tomada de ações corretivas e preventivas que 

garantiram a obtenção de produtos inócuos. 

Através da implantação dos programas de segurança alimentar os dois frigoríficos foram 

liberados para exportar para vários países do mundo. 
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ANEXO A – Habilitação concedida em 23 agosto de 2005 ao Frigorífico Irmãos Gonçalves, 

localizado no estado de Rondônia para exportação para Rússia.  
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ANEXO B – Lista de estabelecimentos habilitados à exportação de carne bovina “in natura” 

para Rússia.  
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ANEXO C – Lista de estabelecimentos habilitados à exportação de carne bovina “in natura” 

para Egito. 
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ANEXO D – Inclusão do frigorífico Irmãos Gonçalves, sob o SIF 2443 do estado de 

Rondônia na lista de exportadores de carne e derivados para Argélia. 
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ANEXO E – Inclusão do frigorífico Irmãos Gonçalves, sob o SIF 2443 do estado de 

Rondônia na lista de exportadores de carne e derivados para Venezuela, no período de 2007 a 

2009. 
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ANEXO F – Inclusão do frigorífico Pantanal, sob o SIF 585 do estado de Mato Grosso, 

habilitando à exportação para Lista Geral (Hong Kong, Ilhas Maurício, Egito, Emirados 

Árabes Unidos, República Islâmica do Irã e Peru). 

 

 

 
 

 


